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DISCIPLINA: TÓPICOS ESPECIAIS EM POLÍTICA INSTITUCIONAL DO PODER LEGISLATIVO 

Período: 1º semestre 2022 Carga horária total: 30 h/a Código: MEST.9.00.7 

 

PROFESSORES E-mail 

MALENA REHBEIN RODRIGUES SATHLER, Drª. malena.rodrigues@camara.leg.br 

RICARDO CHAVES DE REZENDE MARTINS, Dr. ricardo.martins@camara.leg.br 

 

CURRÍCULOS RESUMIDOS 

MALENA REHBEIN RODRIGUES SATHLER, Drª. 
Estratégias de construção de vínculo e identidade política dos atores políticos brasileiros 
Doutora em Ciência Política pelo IESP/UERJ; Mestre em Jornalismo Político, pela UnB, e em Teoria Política 
Contemporânea e Relações Internacionais, pela Universidade de Westminster; Bacharel em 
Comunicação, habilitação Jornalismo, pela UnB. Foi professora do UniCeub e da UnB. Analista legislativo 
da Câmara dos Deputados, com atuação em jornalismo e participação popular. Currículo Lattes: 
http://lattes.cnpq.br/1405606550131201 

RICARDO CHAVES DE REZENDE MARTINS, Dr. 

Doutor em Ciência Política pelo IESP/UERJ,  Mestre  em  Educação  pela  FGV/RJ,  Bacharel  em Ciências 
Econômicas pela UFRJ. Foi professor da UERJ, da FGV/RJ, da  Universidade  Católica  de Brasília  e  da 
Universidade de Brasília. Foi assessor e diretor da CAPES/MEC. É consultor legislativo    da Câmara dos 
Deputados. Currículo Lattes: http://lattes.cnpq.br/6914636917207339 
 

 

EMENTA DA DISCIPLINA 

Estudo dos saberes e práticas que as casas legislativas elaboram e disseminam sobre o Legislativo, com 
destaque para as estratégias de ampliação e/ou melhoria da participação e da representação políticas e 
para as ações pedagógicas realizadas pelo Parlamento, em suas vertentes informativas e comunicativas. 

 
OBJETIVO GERAL DA DISCIPLINA 

O aluno deverá ser capaz de identificar os principais meios de participação da sociedade civil no 
processo legislativo e de utilizar metodologias para evidenciar a influência dessa participação na 
produção legislativa. 

 

OBJETIVOS ESPECÍFICOS DA DISCIPLINA 

- Conceituar participação na democracia representativa. 

- Descrever os principais meios de participação da sociedade civil no processo legislativo. 

- Identificar a influência das diferentes formas de participação na produção legislativa. 
 

CONTEÚDO DA DISCIPLINA 
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I. Conceitos básicos sobre democracia e representação; democracia representativa e participativa; 

II. Formas de participação: referendo, plebiscito, iniciativa popular, legislação participativa, lobby, 
audiências públicas e conferências. 

III. O impacto da participação na elaboração das leis: 

a. audiências públicas e conferências nacionais; 

b. iniciativa popular e legislação participativa; 

c. lobby. 

IV. Ação parlamentar e meios de participação no Legislativo 

V. Informação e participação 
 

MÉTODO DE ENSINO 

A disciplina será desenvolvida de forma conjunta pelos professores, sendo as aulas distribuídas em 
duas partes: a primeira parte de discussão sobre os textos indicados para leitura prévia e avaliação de 
questões para reflexão; a segunda parte, apresentação do desenvolvimento de reflexão individual dos 
alunos quanto a aspectos definidos na primeira aula. 

O produto da disciplina consiste na elaboração individual pelos alunos de artigo científico que 
incorpore as discussões e os textos considerados na disciplina de acordo com tema de interesse do 
discente. Os textos e casos a serem apresentados pelos alunos devem ter relação aplicada com o 
conteúdo programático em estudo na disciplina e deverá ser encaminhado previamente aos 
professores para avaliação. 

 

AVALIAÇÃO DE APRENDIZAGEM 

A avaliação constará de duas componentes: 

1) Avaliação dos trabalhos desenvolvidos pelos alunos no curso das aulas (2 pontos). 

2) Avaliação do artigo, considerando o projeto (a ser entregue na 4ª aula) e o documento finalizado (a 
ser entregue na 7ª aula) (7 pontos) 

Será atribuído conceito final à atuação do aluno na disciplina (1 ponto de participação). 

A nota mínima para aprovação é 7,0 e a frequência mínima é de 75%. 

 

CONDUTA ESPERADA DO ALUNO 

O aluno deve estar ciente de que se matriculou em disciplina de curso stricto sensu, cujo propósito é formar 
profissionais qualificados com habilidades de pesquisa e de produção de conhecimento. Nesse sentido, são 
características esperadas do aluno: 

• ser proativo, organizado e gostar de estudar diariamente; 

• ser responsável, pontual e respeitar prazos; 

• agir como um pesquisador, o que significa trabalhar muito e de forma independente;  

• ser capaz de colaborar com outros alunos e de se engajar em atividades de grupo; 
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• ter bom domínio da gramática da língua portuguesa; 

• saber ler textos técnicos complexos em inglês. 

Em adição, para a presente disciplina, o aluno deve estar disposto a: 

• relacionar as características e demandas específicas para a disciplina; 
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